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ESTADO DA PARAÍBA 

CNPJ 08.741.688/0001-72 
Gabinete da Prefeita 

 

 
LEI N° 1598/2022 

 

REGULAMENTA O PROCESSO DE ESCOLHA E EXERCÍCIO 
DO CARGO E DA FUNÇÃO DOS GESTORES ESCOLARES E 
DOS DIRETORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DE 
ACORDO COM CRITÉRIOS TÉCNICOS DE MÉRITO E DE 
DESEMPENHO, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.113, 
DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020; E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS, PARAÍBA, no uso 
das suas atribuições conferidas legalmente, faz saber que o Poder Legislativo Municipal 
aprovou e ela sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º - Esta Lei regulamenta a escolha dos Gestores Escolares, ditos Diretores 
de Instituições Educacionais, com a finalidade consolidar o processo de Gestão Democrática da 
Educação, em atendimento às Leis nº 13.005/2014 e nº 14.113/2020. 

Art. 2º - A função de Gestor Escolar será ocupada por profissional livremente 
nomeado pelo chefe do Poder Executivo, escolhido a partir de critérios técnicos de mérito e 
desempenho, nos termos da Lei. 

Art. 3º - Os Diretores das Instituições Educacionais serão escolhidos segundo 
critérios de mérito e desempenho, que serão avaliados por meio de um Processo Seletivo, 
regido por um Edital específico, a ser publicado pela Secretaria Municipal de Educação, e que 
deve ser executado por Comissão Técnica nomeada pelo Prefeito Constitucional, nos termos 
desta Lei. 

Parágrafo único. A Comissão Técnica deve, ao fim da execução do Edital, 
encaminhar ao Chefe do Poder Executivo os resultados obtidos da avaliação de mérito e 
desempenho dos candidatos ao cargo de Diretor de Instituição Educacional. 

Art. 4º - Será publicado Edital de seleção contendo, entre outras coisas, os 
prazos, regulamentações das inscrições e procedimentos de seleção de candidatos à Direção, 
datas de realização das avaliações de mérito e desempenho, provas de títulos, e critérios para 
avaliação de outros requisitos previstos nesta Lei ou no Edital. 

Art. 5º - São critérios, não taxativos, de mérito e desempenho que norteará a 
avaliação dos candidatos ao cargo de Diretor de Instituição Educacional: 

I - demonstrar experiência mínima de 02 (dois) anos em gestão pública, 
especialmente em Educação e em Gestão de Unidade Escolar; 

II - ter sido Gestor Escolar no interstício dos 05 (cinco) anos anteriores ao 
Processo Seletivo para escolha do Diretor de Instituição Educacional; 
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III - ser o candidato graduado em Pedagogia ou afim; 

IV - ter reputação ilibada e caráter idôneo; e 

V - outros elencados em Edital específico de seleção. 

§ 1º. Cumpridos os requisitos acima assinalados e outros ainda porventura 
previstos em Edital, qualquer cidadão poderá candidatar-se ao cargo de Diretor de Instituição 
Educacional, não importando se integrante do quadro de Servidores Efetivos do Município ou 
mesmo do quadro do Magistério Municipal. 

§ 2º. Considerar-se-ão impedidos de participar do Processo Seletivo os 
candidatos que tenham sofrido condenação em processo criminal transitado em julgado ou em 
Processo Administrativo Disciplinar ou ainda, que tenham participação comprovada em 
irregularidades administrativas. 

Art. 6º - O processo para seleção de Diretores das Instituições Educacionais, nos 
termos do Artigo 3º, desta Lei, realizar-se-á em quatro etapas, a saber:  

I - uma primeira etapa, de caráter classificatório e eliminatório, que consiste da 
apresentação de um plano de gestão escolar, destinadas à aferição de conhecimentos e 
habilidades considerando um perfil pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, 
considerando, pelo menos, os seguintes componentes:  

a) Visão sistêmica;  

b) Senso ético;  

c) Liderança;  

d) Flexibilidade;  

e) Comunicação;  

f) Comprometimento; e 

g) Conhecimento técnico e pedagógico.  

II- uma segunda etapa, de caráter classificatório e eliminatório, consiste em 
entrevista pessoal com o candidato. 

III – uma terceira etapa, também de caráter classificatório, que compreende da 
análise do currículo e dos documentos comprobatórios de títulos.  

Art. 7º - Compete ao chefe do Poder Executivo nomear a Comissão Técnica que 
ficará responsável por todo o processo de escolha técnica de mérito e desempenho, devendo 
ser composta pelos seguintes membros: 

I - o (a) Secretário (a) Municipal de Educação e Cultura; 

II - um servidor da área de recursos humanos; 

III - o Procurador-Geral ou servidor indicado por ele; 

IV - um servidor indicado pelo Prefeito Constitucional do Município; 

V - um representante dos profissionais do magistério, escolhido pela categoria 
em eleição ou Assembleia de Servidores; 

VI - um representante dos servidores técnico-administrativos, escolhido pela 
categoria em eleição ou Assembleia de Servidores; 
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XIV - registrar as situações conflitantes ou problemas ocorridos, a fim de 
produzir documentos comprobatórios para qualquer situação nova que vier a existir, no âmbito 
das relações que envolvam os mesmos com os funcionários da instituição educacional, bem 
como com os membros da instituição educacional; 

XV - não ausentar-se do trabalho sem o prévio conhecimento e autorização 
formal da chefia imediata na Secretaria Municipal da Educação; 

XVI - não tomar decisões precipitadas quando em situações que envolvam o 
Município de Pocinhos e, por conseguinte, a Secretaria Municipal da Educação; 

XVII - responder por quaisquer atos e situações que envolvam a instituição 
educacional com objetivo de esclarecê-los; 

XVIII - fazer cumprir os devidos horários de atendimento e de funcionamento da 
instituição educacional; 

XIX - respeitar, zelar e assegurar o cumprimento do calendário escolar no que diz 
respeito ao cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidos e, quando houver 
sugestão para sua alteração, aguardar o deferimento da Secretaria Municipal da Educação, 
sendo vedada a dispensa de aulas sem prévia autorização. 

XX - respeitar o patrimônio público quando da sua reforma, construção ou 
alteração, sendo que para execução dos mesmos deverá ser realizada consulta à Secretaria 
Municipal da Educação com parecer por escrito; 

XXI - participar das formações, cursos e seminários determinados pela Secretaria 
Municipal da Educação; 

XXII - dar entrada no acervo da unidade educacional de todo material comprado, 
doado e/ou recebido do Município ou de outro órgão público ou privado; 

XXIII - elaborar e executar sua proposta de trabalho; 

XXIV - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

XXV - acompanhar, juntamente com a Coordenação Pedagógica, a elaboração e 
primar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

XXVI - acompanhar, juntamente com a Coordenação Pedagógica o processo de 
ensino e aprendizagem da instituição proporcionando subsídios para a recuperação dos alunos 
de baixo rendimento escolar; 

XXVII - acompanhar o desenvolvimento de todo o trabalho realizado pela Equipe 
Pedagógica; 

XXVIII - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 
integração da sociedade com a instituição escolar; 

XXIX - participar de cursos de gestão escolar oferecidos pela Secretaria Municipal 
da Educação e Cultura; 

XXX - assegurar o direito à participação em formações, cursos e seminários a 
todos os docentes, conforme área de atuação; 

XXXI - assegurar o direito à escolarização a todos os discentes; 

XXXII - garantir o processo de inclusão escolar de acordo com a Lei vigente; 

XXXIII - o contido no Regimento Escolar; 
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VII - um representante do Conselho Municipal de Educação; 

VIII - um representante da equipe pedagógica da Secretaria de Educação; 

IX - um representante do sindicato dos servidores municipais. 

§ 1º. A Comissão será presidida pelo (a) Secretário (a) Municipal de Educação. 

§ 2º. Não poderá integrar a Comissão: 

a) Os profissionais que pretendem a sua nomeação para a direção; e 

b) Os profissionais com parentesco até terceiro grau com candidatos. 

Art. 8º - O servidor escolhido para a função de Diretor de Instituição Educacional 
estará aceitando, entre outras, as seguintes atribuições: 

I - manter a ordem e a disciplina na unidade escolar; 

II - zelar pelo patrimônio público, conservação e preservação aplicando 
adequadamente e integralmente as verbas destinadas para este fim, no que diz respeito à 
manutenção e reparos, sendo de sua responsabilidade as providências para que o ambiente 
físico seja adequado à tarefa de ensino e aprendizagem; 

III - respeitar a hierarquia existente na Secretaria Municipal da Educação, 
utilizando roteiros, formulários e documentos padronizados, bem como seguir orientações 
pedagógicas e administrativas apresentadas pela mesma; 

IV - assinar a frequência dos servidores lotados na instituição educacional; 

V - zelar pela harmonia, respeito, colaboração, responsabilidade no dia-a-dia das 
relações que envolvem educandos, professores e demais funcionários; 

VI - zelar pelo controle de desperdício de água, energia elétrica e telefone 
respondendo pelos atos que causem gastos excessivos; 

VII - priorizar a igualdade de direitos e condições a todos os educandos, 
professores e demais funcionários; 

VIII - esclarecer e acompanhar subvenções e recursos oriundos das esferas 
federal e municipal, zelando pela alocação de recursos nas áreas de destinação, sob pena de 
responsabilização; 

IX - providenciar e/ou dar andamento com responsabilidade, transparência, 
presteza e organização quaisquer documentos que lhes forem solicitados, cumprindo o prazo 
estabelecido; 

X - agir e transmitir recados com objetividade, pautados sempre em livros de 
recados com assinatura e ciência dos funcionários; 

XI - acompanhar as questões educacionais e tomar decisões administrativas 
pautadas em princípios éticos, baseadas na democracia e na igualdade de condições humanas 
existentes; 

XII - ter ética, respeito, agindo sempre através do diálogo como princípio 
norteador dos processos que envolvem as relações tanto na área pedagógica, quanto na área 
administrativa, comunicando imediatamente qualquer fato ou situação estranha que ocorrer 
na instituição educacional à Secretaria Municipal da Educação; 

XIII - comparecer às reuniões ordinárias quando convocado, repassando 
fidedignamente aos servidores da instituição educacional os assuntos pautados; 
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XXXIV - zelar pelo bem comum e bem estar funcional, sendo punido na forma da 
lei toda forma de coação, assédio moral e abuso de autoridade. 

XXXV - zelar pelo efetivo cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados 
13709/2018, agindo de maneira a garantir estratégias de tratamento e proteção dos dados 
pessoais de todos da comunidade escolar. 

XXXVI - as descritas no Plano de Cargos e Carreira do Magistério referente à 
conduta profissional, lei e anexos. 

XXXVII - observar as demais regulamentações advindas do Ministério da 
Educação, Conselho Nacional de Educação, Secretaria Estadual de Educação, Conselho Estadual 
de Educação, Secretaria Municipal de Educação e Conselho Municipal de Educação, e 
Legislações em vigor. 

Art. 9º - O ato de nomeação para o Cargo de Diretor de Instituição de Ensino é 
prerrogativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, sendo essa função de confiança e, 
portanto, de livre nomeação e exoneração, conforme o Art. 37, II, da Constituição Federal. 

Art. 10 - Em caso de vacância do cargo do Diretor, bem como nos casos de 
ausência de candidatos, licenças, impedimento ou afastamento do Diretor, o provimento 
poderá ser feito por indicação da Secretaria Municipal de Educação, utilizando-se critérios 
técnicos de mérito e desempenho. 

Art. 11 - O mandato de Diretor de Instituição de Ensino será de 02 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado por igual tempo, respeitada a faculdade de livre nomeação e 
exoneração do Prefeito Constitucional. 

Parágrafo único. O exercício do cargo em comissão Diretor poderá ser 
interrompido a qualquer momento por desistência dos Gestores Escolares ou por 
circunstâncias que justifiquem a exoneração. 

Art. 12 - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que lhe 
couber, através de Decreto e Edital de Escolha de Diretores. 

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS - PB. 
EM, 13 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 
Prefeita Constitucional 

EXTRATOS

=======================================
LICITAÇÃO

=======================================

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO: Exposição de Motivos nº DP00038/2022. OBJETO: 
SERVIÇOS EMERGENCIAIS DE TRANSPORTE DE ÁGUA POTÁVEL 
PARA DISTRIBUIÇÃO COM AS COMUNIDADES DA ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE POCINHOS. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, 
inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posterio-
res. AUTORIZAÇÃO: Gerência de Compras. RATIFICAÇÃO: Pre-
feita, em 12/09/2022.
__________________________________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DP00038/2022
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposi-
ção de Motivos que instrui o processo e observado o parecer 
da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº 
DP00038/2022, que objetiva: SERVIÇOS EMERGENCIAIS DE 
TRANSPORTE DE ÁGUA POTÁVEL PARA DISTRIBUIÇÃO COM AS 
COMUNIDADES DA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS; 
RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu 
objeto a: IRENALDO CRISTINO TAVARES - R$ 16.150,00.

Pocinhos - PB, 12 de Setembro de 2022
VALÉRIA MARIA SILVA DE ANDRADE - Secretária

__________________________________________________

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS

 
EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: SERVIÇOS EMERGENCIAIS DE TRANSPORTE DE ÁGUA 
POTÁVEL PARA DISTRIBUIÇÃO COM AS COMUNIDADES DA 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS. FUNDAMENTO LE-
GAL: Dispensa de Licitação nº DP00038/2022. DOTAÇÃO: Re-
cursos Próprios do Município de Pocinhos: 01.009 – SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA – 01.009.15.451.1005.2018 – MANUTEN-
ÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA – 
01.014 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
RURAL – 01.014.20.606.1008.2028 – MANUTENÇÃO DAS ATI-
VIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA – 3390.36.00.00 
– OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA.. VI-
GÊNCIA: até 12/03/2023. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Pocinhos e: CT Nº 00144/2022 - 12.09.22 - IRE-
NALDO CRISTINO TAVARES - R$ 16.150,00.

___________________________________________________________________
*******************************************************************

ESTADO DA PARAÍBA 
CNPJ 08.741.688/0001-72 

Gabinete da Prefeita 

Rua Cônego João Coutinho, 19–  Centro   
CEP: 58150-000–   Pocinhos – PB•    

Site: www.pocinhos.pb.gov.br•   E-Mail: prefmunicipalpocinhospb@gmail.com 

LEI N° 1599/2022 

DENOMINA ARTERIA PÚBLICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS, PARAÍBA, no uso das suas 
atribuições conferidas legalmente, faz saber que o Poder Legislativo Municipal propôs, aprovou e 
Ela sanciona a seguinte Lei:  

Art. 1° - Fica denominada a artéria pública localizada na Rua projetada 162, no 
Loteamento Antônio Rodrigues, de RUA JOSÉ INOCÊNCIO. 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS - ESTADO DA PARAÍBA. 

EM, 13 DE SETEMBRO DE 2022. 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 
Prefeita Constitucional 


